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RESUMO

Neste trabalho, apresenta-se um estudo sobre a necessidade do Planejamento Tributário para
empresas.  Organizações  bem  estruturadas  e  organizadas  na  área  tributária  possuem  um
diferencial competitivo em relação a suas concorrentes, haja vista que nos dias atuais esse é
um assunto cada vez mais relevante no âmbito empresarial. O estudo tem por objetivo uma
análise  das  especificações  dos  regimes  tributários  Lucro  Presumido  e  simples  nacional
verificando  a  melhor  opção  para  uma  empresa  prestadora  de  serviços,  levando  em
consideração a mudança da Lei do Simples Nacional. A figura do planejador contábil se  torna
essencial  para  que  a  empresa  tenha  a  forma  de  tributação  correta,  diminuindo  seu  ônus
tributário e aumentando seu lucro. A legislação Tributária Brasileira é complexa, os regimes
tributários  Lucro Presumido e Simples Nacional  estão constantemente sendo modificados,
cabendo  ao  profissional  contábil  a  periódica  atualização  de  seus  conhecimentos.  Nesse
contexto, será apresentada uma pesquisa qualitativa descritiva acerca da Tributação Brasileira
estudando a legislação os regimes tributários Lucro Presumido e Simples Nacional fazendo
um comparativo. Ao final um estudo de caso irá expor o regime tributário que melhor se
adéqüe a uma empresa de Topografia X. 

Palavras - chave: Planejamento Tributário; Legislação Tributária; Lucro Presumido; Simples
Nacional.
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INTRODUÇÃO

O  Planejamento  Tributário  projeta  as  atividades  econômicas  da  empresa  para

conhecer alternativas legais a fim de diminuir o montante tributário. Através dele, às empresas

procuram  alternativas  para  diminuir  seus  impostos,  reduzir  as  despesas,  aumentar  sua

competitividade e manter sua estabilidade no mercado. 

 Cada empresário deve gerir seu negócio da melhor maneira aparente, procurando

diminuir seus custos, conseqüentemente, também seus impostos. O planejador deve usar de

seus relatórios  contábeis  para conseguir  ter  uma visão futura,  a  fim ajudar na tomada de

decisões,  a  traçar  metas,  melhorar  a  capacidade  da  empresa  em resolver  seus  problemas

conseguindo assim um diferencial perante a concorrência.

O planejador, portanto, é uma pessoa que analisa, estuda e identifica melhores opções

para crescimento financeiro da empresa. Logo podemos identificar o problema estudado, o

qual guiará no processo de pesquisa, a saber: segundo a mudança da lei 123/2006 do Simples

Nacional,  como o Planejamento tributário pode ajudar  Empresas de Pequeno Porte (EPP)

mais  especificamente,  uma  empresa  atuante  na  área  de  topografia,  a  diminuir  a  carga

tributária?

Logo, tem-se como objetivo do trabalho, analisar as especificidades de cada um dos

regimes de tributação a serem estudados: Lucro presumido e Simples nacional com objetivo

de identificar a melhor opção para uma empresa  de topografia X. Os objetivos específicos

serão: Conceituar a contabilidade Geral e descrever sobre a Contabilidade Tributária, Estudar

a lei tributária brasileira confirmando a importância do Planejamento Tributário, explanar o

regime  Lucro  Presumido  e  aprofundar  o  conhecimento  na  mudança  da  lei  do  Simples

Nacional ocorrida em 2014 e fazer um comparativo dos regimes citados acima aplicando os

conhecimentos adquiridos em um estudo de caso em uma empresa de topografia.

Desta forma, o tema escolhido oferece grande relevância, pois o estudo permite o

conhecimento das vantagens e desvantagens ao compararmos as duas formas de tributação,

Lucro Presumido e Simples Nacional respeitando suas regras de funcionamento e mostrando

o melhor  resultado à  empresa  uma empresa  de  Topografia  X.  O Planejamento  Tributário

oferece benefícios para que a empresa consiga tomar a melhor decisão na hora de escolher seu

regime de tributação se tornando uma empresa legalizada perante a lei, seguinte das normas

de  tributação  brasileira,  ajudando  assim  às  empresas  que  estejam  na  mesma  situação  a

tomarem a decisão certa na hora de escolher sua forma de tributação.
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A pesquisa  será  feita  de  forma  qualitativa,  pois  visa  o  estudo  de  uma  unidade

individual.  Será  feita  uma pesquisa bibliográfica  descritiva  com intuito  de fundamentar  a

pesquisa. 

Para alcançar o objetivo citado acima, subdividiu-se o texto monográfico da seguinte

forma: capitulo um virá abordando a história da contabilidade, seu objetivo e ramificações, o

capitulo dois trará a Carga Tributária no Brasil e Planejamento Tributário aprofundando em

Lucro Presumido e Simples Nacional e capítulo três será feito um estudo de caso em uma

empresa  de  Topografia,  fazendo  um Planejamento  Tributário,  comparando  os  regimes  de

tributação  e  analisando  o  resultado  da  contabilização  para  um resultado  satisfatório  para

empresa objeto do estudo. 
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1- O CONTEXTO HISTÓRICO DA CONTABILIDADE

A contabilidade é bastante antiga, veio pra auxiliar o homem no controle de seus

negócios.  No  Brasil  teve  sua  relevância  logo  no  início  dos  tempos  e  ajudou  no

desenvolvimento das empresas no país, além ser uma forte arma para tomada de decisões.

Diante do exposto, neste capítulo será desenvolvido um estudo do início da contabilidade, seu

objetivo e suas ramificações.

1.1-Origem e Evolução da Contabilidade

A contabilidade veio do avanço das sociedades e na necessidade de se controlar o 

patrimônio. Segundo Iudícibus et al (2009, p.4),  a contabilidade veio para avaliar a riqueza 

do homem, demonstrando seus lucros e prejuízos. Levando em consideração a ambição pode-

se afirmar que a contabilidade existe desde 4000 A.C. Logo no inicio dos tempos, o homem já

fazia cálculos e provisões sobre sua caça e pesca, e também de suas colheitas. A contabilidade

cresceu junto com a sociedade.  

[...] a contabilidade é tão remota quanto o homem que pensa, ou melhor, que
conta.  A necessidade  de  acompanhar  a  evolução  dos  patrimônios  foi  o
grande motivo para seu desenvolvimento. O surgimento do capitalismo deu
o impulso definitivo a esta importante disciplina, potencializando seu uso e
aumentando sua eficácia (IUDÌCIBUS, 2010, p.29).

Santos (2011, p.11-13), reforça a tese que a comunidade contábil existe a mais de

cinqüenta anos desde a publicação das partidas dobradas de Luca Paciolli, porém não existe

unanimidade sobre  a  natureza  teórica  e  doutrina  da Contabilidade.  Por  um lado,  existem

grupos de pensadores contábeis que defendem que a Contabilidade é uma técnica ou uma arte;

por outro, existe um grupo que defende a natureza como ciência.

Porém Sá (2002, p.41-42) diz que em 1836 houve a confirmação que Contabilidade

deixou de ser tratada como uma técnica e passou a ser considerada uma ciência. 

Finalizando o pensamento,  Herrmann (1958, p.03) cita que ciência  vem junto ao

conhecimento que é verídico quando os fatos estão relacionados de mútua dependência. O

saber científico se destaca por mostrar uma visão mais segura de suas conclusões.

É inviável falar da origem da contabilidade sem mencionar o método das partidas

dobradas.  Contudo,  é  negligência mencionar  com exatidão a  data  da criação das  partidas

dobradas. O que se sabe é que ela teve seu início na idade média.
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Agostini e Carvalho  apud Lima (2006, p.04), defendem a contabilidade em quatro

etapas da sua evolução, conforme demonstra quadro abaixo:

Quadro 01: Evolução da Contabilidade

Período Características

CONTABILIDADE
DO MUNDO

ANTIGO

Período que se inicia com a civilização do homem e vai até 1202 da
Era  Cristã,  quando  apareceu  o  Líber  Abaci,  da  autoria  Leonardo
Fibonaci, o Pisano

CONTABILIDADE
DO MUNDO
MEDIEVAL

Período que vai de 1202 da Era Cristã até 1494, quando apareceu o
Tratactus  de  Computiset  Seriptures  (Contabilidade  por  Partidas
Dobradas) de Frei Luca Pacioli, publicado em 1494; enfatizando que
à  teoria  contábil  do  débito  e  do  crédito  corresponde à  teoria  dos
números  positivos  e  negativos,  obra  que  contribui  para  inserir  a
contabilidade entre os ramos do conhecimento humano

CONTABILIDADE
DO MUNDO
MODERNO

Período que vai de 1494 até 1840, com o aparecimento da Obra “La
Contabilità Applicatta Alle Amninistrazioni Private e Pubbliche”, da
autora de Francesco Villa, premiada pelo governo da Áustria. Obra
marcante na história da Contabilidade.

CONTABILIDADE
DO MUNDO
CIENTIFICO

Período que se inicia em 1840 e continua até os dias de hoje.

Fonte: Agostini e Carvalho apud Lima (2006, p.04)

De acordo com Araújo (2014, p.03), pode-se observar que a contabilidade do mundo

antigo iniciou-se com as primeiras civilizações. Essa fase foi marcada pela contabilidade feita

através de figuras e imagens para se estudar o patrimônio.

Araújo  (2014,  p.03)  afirma  ainda  que:  contabilidade  do  mundo medieval:  foi  de

extrema importância, pois se deu no início da Era Cristã. Período com grandes invenções e

grandes passos para o desenvolvimento contábil. Nesse período, damos enfoque a obra do frei

Lucca Paciolli com a obra “Tratactus de ComputisetScripturis”    Na qual ele menciona a

teoria Contábil  do débito e do crédito associando aos números positivos e negativos para

facilitar a compreensão dessa teoria. 

De acordo com o site Famanet (2014, p.02), na contabilidade do mundo moderno

ocorreram fatos importantes: 
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Em 1493,  os  turcos  tomam Constantinopla,  o  que  fez  com que  grandes
sábios  bizantinos  emigrassem,  principalmente  para  Itália;  em  1492,  é
descoberta a América e, em 1500, o Brasil, o que representava um enorme
potencial  de  riquezas  para  alguns  países  europeus;  em  1517,  ocorreu  a
reforma religiosa; os protestantes, perseguidos na Europa, emigram para as
Américas, onde se radicaram e iniciaram nova vida.

Entretanto,  Paciolli foi  considerado  o  pai  da  contabilidade  moderna  com a  obra

“Summa de Arithmetica, Geometria, Proportioniet Proportionalità”. De acordo com o site Só

Contabilidade (2014, s.p), as partidas dobradas são um método em que todo débito deve ser

lançado no mesmo valor no crédito e todo crédito deve ser lançado no mesmo valor no débito,

para que ambas possam no final fechar, não havendo credor sem devedor nem devedor sem

credor.

Para Araújo et al (2014, p.06), débitos e créditos são convenções contábeis por isso

tem significados  opostos  do  convencional.  A conta  que  sofre  débitos  é  aquela  que  sofre

aplicações  de  recursos  e  a  conta  que  sofre  crédito  é  aquela  que  representa a  origem dos

recursos.

A contabilidade é bastante antiga, no Brasil ela também foi de extrema importância no

desenvolvimento das organizações. No próximo tópico será abordado um pouco mais sobre

esse assunto.

1.2-Contabilidade no Brasil

Contabilidade  no  mundo  científico:  Foi  iniciado  em  1840  até  os  dias  atuais.

Conforme  citado  acima,  a  contabilidade  no  Brasil  também  teve  seu  início  desde  seu

descobrimento,  porém segundo Reis (2007, p.02), o primeiro registro de uma escrituração

contábil foi feita em 1808 pelo príncipe D. João VII. Logo só poderiam fazer escriturações

jovens  que  tivessem  estudado  aulas  de  comércio  preparatórias  para  exames  da  Junta

Comercial. Porém as aulas não eram desenvolvidas por falta de interesse da população.

Por sua vez, Martins e Silva (2007, p.115) afirmam que em 1843 foi criada uma lei

que cobrava impostos sobre pagamentos vencidos. Mas a lei não teve seguimento e essa foi a

primeira tentativa da implantação do Imposto de Renda no Brasil, imposto este que só seria

reimplantado quando Brasil virasse uma república.

De acordo com o site Portal da educação (2014, s.p), na época acima o contador era

conhecido  como  Guarda  livros  e  estes  deveriam  conhecer  bem  as  línguas  Portuguesa  e

Francesa e possuir uma caligrafia notoriamente perfeita.
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O site Portal da Educação (2014, s.p) ressalta ainda:

Em 1915 ocorre a fundação do Instituto Brasileiro de Contadores Fiscais.
Logo depois surgem a Associação dos Contadores de São Paulo e o Instituto
Brasileiro  de  Contabilidade  no  Rio  de  Janeiro.  Em 1924  acontece  o  1°
Congresso Brasileiro de Contabilidade, onde são difundidas campanhas para
a  regulamentação  de  contador  e  a  reforma  do ensino  comercial  no  país.
Aumenta-se o desenvolvimento da profissão contábil, de modo que em 1927
é inaugurado o Conselho Perpétuo, o início do que seria,  já no século XXI,
os sistemas: Conselho Federal e Conselho Regional de Contabilidade. Era
conferida  já  nesta  instituição  a  matricula  para  os  novos  profissionais
habilitados para as atividades na área de contabilidade. 

Mesmo no Brasil, a contabilidade auxiliava as pessoas a tomarem decisões. Com o

tempo  ela  tornou-se  obrigatória  para  a  maioria  das  empresas.  Todas  as  movimentações

possíveis  de  mensuração monetária  são  registradas  pela  contabilidade  e  logo em seguida

resume os dados em forma de relatórios e entrega aos interessados. Assim, os relatórios são

analisados e ajudam nas decisões futuras na empresa. Uma contabilidade atuando de forma

ineficiente em uma empresa é como um barco, em alto mar sem bússola. (MARION, 2006,

p.26).

No próximo tópico abordaremos o objetivo e a importância da contabilidade para as

empresas.

1.3-  Contabilidade como Ferramenta de Controle do Patrimônio e Geração de 

Informações

A riqueza  foi  começando  a  aumentar  daí  surgiu  à  necessidade  de  uma  forma  de

melhorar a forma de registro de contas. Contas estas que poderiam ser classificadas como uma

forma explicativa de memorizar as coisas e controlar a sua quantidade (SÁ, 2008, p.23-25).

Admite-se  que  foram  os  sumério-babilônios  os  autores  do  sistema  de
“débito” e “crédito”, baseado na identificação mental do que “é meu” e “é
seu”. As contas, como instrumentos de registros, já haviam nascido como
primeiras  manifestações  inteligentes  do  homem,  mesmo  antes  que  esse
tivesse inventado a escrita ou soubesse calcular, não sendo de admirar que
tivessem  sido  preocupação  o  desenvolvimento  das  aludidas  formas  de
“guardar memória” de forma organizada (SÁ, 2004, p.35).

Com os grandes desenvolvimentos e com a chegada da era comercial da civilização,

foi  um momento  de  dar  uma relevância  cabível  à  Ciência  Contábil  e  considerá-la  como
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fundamental para a humanidade. A Revolução Industrial, sistematizando o artesanato, tornou

a Ciência Contábil como à ciência que controla o patrimônio, incorporando definitivamente o

conceito do uso da contabilidade (CREPALD, 2008, p. 15-16).

Mas afinal de contas, qual o objetivo e a finalidade de se ter uma contabilidade em

uma empresa?

De acordo com Santos et al (2011, p.17),  a contabilidade nada mais é que o estudo

aprofundado do patrimônio de uma empresa em seus aspectos qualitativos e quantitativos. A

contabilidade trás a informação necessária para dar suporte e auxilio aos usuários internos e

externos das instituições, permitindo uma avaliação econômica e financeira das entidades em

um determinado período de tempo além de ter visões futuras de uma forma dinâmica tendo

por finalidade trazer segurança sobre o patrimônio e mostrar as variações patrimoniais.

Já Crepaldi (2010, p.3), colabora dizendo que contabilidade é:

Uma ciência que estuda e controla o patrimônio das entidades, mediante o
registro,    a  demonstração  expositiva  e  a  interpretação  dos  fatos  nele
ocorridos, com   o fim   de   oferecer   informações   sobre sua composição e
variação, bem como sobre o resultado econômico   decorrente da gestão da
riqueza  patrimonial.

De acordo com a equipe de professores da FEA/USP (2010, p.39), o patrimônio de

uma empresa é composto por bens direitos e obrigações, sendo os bens e direitos, contas

devedoras e as obrigações, contas credoras, onde as contas do lado esquerdo são denominadas

lançamentos a débito, e os lançamentos do lado direito são chamados lançamentos a crédito.

Outro  ponto  importante  que  se  destaca,  é  que  com  crescimento  das  organizações  foi

necessária uma forma de padronizar os atos e os fatos ocorridos  nas instituições.De acordo com

Sá(2008, p.20),  até os tempos de hoje a padronização merece um grande enfoque nas organizações.A

clareza das escriturações é fato primordial para uma boa organização.

A precisão das  informações contábeis  é  a forma da informação gerada abrange o maior

numero de pessoas.

Segundo a equipe de professores da FEA/USP (2010, p.2):

[...]  é  necessário  delinear  resumidamente  o  tipo  e  a  qualidade  que  a
informação contábil deve estar em condições a fornecer a vários grupos de
pessoas cujos interesses nem sempre são coincidentes.

Assim, a contabilidade passou a crescer conforme a necessidade de cada ramo, e a

técnica  foi  sendo  melhorada  através  dos  anos.  Como  diz  Favero  et  al  (2006,p.2),   a
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contabilidade veio na forma de responder  aos anseios da sociedade tendo como objetivo gerar

informações e auxiliar na tomada de decisões.

Como as demais ciências, a contabilidade oferece grande fonte de informação para

que se possam emitir situações favoráveis ou desfavoráveis já existentes e descobrir novos

fatos ou até mesmo criar formas melhorar administração uma empresa.

Segundo Ribeiro  (2006,  p.52),  é  através  das  técnicas  contábeis  que é  possível  o

controle do patrimônio das empresas.

A  Contabilidade  trás  consigo  um  leque  de  ramificações:  Contabilidade  Geral,

Gerencial,  de  Custos  entre  outras. O  ramo  da  contabilidade  relacionada  a  impostos  é  a

contabilidade tributária que tem o objetivo de apurar com exatidão o resultado econômico do

exercício  social,  demonstrando-o  de  forma  clara  e  sintética  para  atender  de  forma  extra

contábil  ás  exigências  das  legislações  do  IRPJ  e  da  Contribuição  Social  sobre  o  lucro,

determinando a base do cálculo fiscal para formação das provisões destinadas ao pagamento

desses tributos, as quais serão abatidas do resultado econômico (FABRETTI, 2007, p.31-32).

O  trabalho  abordará  a  área  de  apuração  de  impostos,  no  próximo  tópico

conceituaremos a Contabilidade Tributária.

1.4- Contabilidade Tributária

O Estado tem como  sucedâneo  estrutural  a  necessidade  de  se  autos  sustentar  e

propiciar o exercício da cidadania na sociedade. Isso se dá porque o governo só terá condições

para  construir  escolas  hospitais  e  realizar  a  finalidade  pública  se  tiver  consigo  uma

arrecadação de tributos que possa gerir e operacionalizar a máquina administrativa (DALVI,

2009, p.27).

A contabilidade é peça chave para o termos a base de cálculo para apuração dos

impostos. A Contabilidade é o instrumento que fornece o máximo de informações úteis para a

tomada de decisões dentro e fora da empresa. Ressaltamos ainda que a contabilidade busca

atender as exigências do governo (MARION, 2006, p 25-26).

De acordo com Flores (2014, p.07), a atividade financeira do Estado é dividida em

três  fases:  obtenção,  gestão  e  aplicação,  para  alcançar  os  resultados  desejados.  Assim

dividimos: Receitas, que podem vir da exploração econômica do estado, chamadas originárias

ou receitas decorrentes da exploração de fontes extremas dos estados, exigidas de maneira
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compulsória estas chamadas derivadas. Gestão: é originado do orçamento que é apurado as

receitas derivadas e ordinárias. Despesas: é a aplicação de recursos arrecadados.

O objeto principal da Contabilidade Tributária é o tributo:

Tributo é toda prestação pecuniária compulsória em moeda cujo valor nela
se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e
cobrada  mediante  atividade  administrativa  plenamente  vinculada  (Código
Tributário Nacional, art. 3°, 2007).

O Tributo tem como objetivo social proporcionar a consecução de obras, prestação

de serviços e bem-estar social, pois sem ele o Estado não consegue ter recursos para atingir

tais finalidades. A expressão “Função Social do Tributo” reflete o conjunto de contribuições

que  o  cidadão/empresa  fornece  ao  Estado,  e  que  assim  formará  a  receita  pública,  fonte

financiadora de todas as suas atividades sociais, e que vão atuar para garantir a aplicação dos

direitos garantidos pela constituição (DALVI, 2009, p.31).

Os tributos podem ser criados e utilizados com funções não arrecadatórias, sendo

classificados  por:  tributos  fiscais  que  são  para  arrecadar  financiamentos  para  projetos  do

Estado; tributos parafiscais que também são arrecadatórios, porém para funções paralelas ás

funções  típicas  do  Estado  e  Tributos  extra  fiscais,  que  não  são  instituídos  de  forma

arrecadatória mais auxiliam para que o estado cumpra da sua função de controle da economia

(FLORES, 2014, p.12).

Também fazem parte da tributação as taxas, contribuições de melhoria, contribuições

especiais e finalmente os impostos que daremos ênfase a seguir.

Os impostos são tributos não vinculados que incidem sobre a riqueza da Pessoa (física 

ou  jurídica)  e  não  precisa  de  justificação  para  ser  criado.Por  isso,o  Estado  não  realiza

nenhuma atividade específica para fazer com que o contribuinte pague imposto.Assim, todas

as  pessoas  que de alguma forma tem algum tipo de rendimento devem passar pelo filtro

tributário que deixa passar o maior montante de dinheiro para o contribuinte mas também

deve reter alguma parte deste montante com o intuito de sustentar a máquina estatal (DALVI

et al, 2009, p.63-69).

A natureza jurídica especifica do tributo é determinada pelo fato gerador. Trata-se de

uma situação de fato,  desde o momento em que se verifiquem as circunstancias materiais

necessários para que se produzam os efeitos que normalmente lhe são próprios. Na pessoa

jurídica  o fato gerador  acontece quando esteja  definitivamente  constituída,  nos  termos  de

direito aplicável. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos

praticados  com a  finalidade  de  dissimular  a  ocorrência  do  fato  gerador  do  tributo,  ou  a
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natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a

serem estabelecidos em lei ordinária. (DALVI, 2009, p. 165-167)

Os  impostos  se  distinguem  pelo  seu  fato  gerador  e  são  atribuídos  aos  poderes

municipal, estadual e federal. Além disso, os impostos podem ser divididos em Indiretos, onde

o ônus pode ser transferido a terceiros, ex: ICMS e IPI e em diretos, onde o indivíduo paga o

ônus da contribuição, ex: IR e ITR (FLORES, 2014, p.15).

Quanto a obrigação tributária Flores (2014, p.19) frisa: 

Uma obrigação tributária é a relação de Direito Público na qual o Estado
(sujeito ativo) pode exigir do contribuinte (sujeito passivo) uma prestação
(objeto) nos termos e nas condições descritas na lei (fato gerador). 

Para a apuração de imposto é necessário que haja uma base de cálculo que é o valor

sobre o qual se aplica a alíquota a fim de apurar o montante recolhido. A base de cálculo deve

estar adenda aos princípios da legalidade,  anterioridade e irretroatividade.  Estes princípios

também se aplicam às alíquotas incidentes (FLORES, 2014, p. 21).
No próximo capitulo será aprofundado o assunto de tributação e a importância do

planejamento tributário para as empresas. Serão abordados os regimes tributários brasileiros,

dando maior ênfase no Lucro presumido e o Simples nacional que serão alvo de estudo de

caso, ajudando assim encontrar os resultados desejados.

2- PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO PARA EMPRESAS

A opção pela forma de tributação das empresas é de extrema importância para que

ela possa ter um melhor desenvolvimento financeiro. O Planejamento tributário age no auxilio

da diminuição da onerosidade da carga tributária da empresa. Diante do exposto,  segue o
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capítulo  abordando  a  Tributação  no  Brasil,  o  Planejamento  Tributário  e  explanação  dos

regimes do Brasil.

2.1- Impactos da Carga Tributária no Brasil

É muito claro o elevado nível da tributação das empresas no Brasil. Nesse tópico será

feito um estudo de como a alta tributação influência na gestão das empresas chegando até a

inviabilizar alguns negócios.
O conceito da alta carga tributária no Brasil vem da comparação com a tributação em

outros países. Segundo Lukic (2014, p.11), o Brasil lidera o ranking dos países emergentes do

BRICS, tendo a maior carga tributária, se aproximando de países como Canadá, EUA, Reino

Unido conforme mostra quadro abaixo:

Quadro 02: Índices da Carga Tributária dos Países

     Fonte: Lukic (2014, p. 12)

A figura expõe com clareza a posição do Brasil em relação aos outros países. A carga

tributaria brasileira é exorbitante e acaba prejudicando as finanças dos empresários.
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Os principais fatores que contribuíram para a alta na tributação são a utilização da

tributação como instrumento da política fiscal, o crescimento da economia e os impactos das

novas tecnologias (LUKIC, 2014, p.08).
Afonso  et  al  (2014,  p.03) afirma  que  a  carga  tributária  mostra  uma  tendência

ascendente  ao  longo  dos  anos.Geralmente  o  crescimento  é  geral  porém mais  lento,  com

exceção  nos anos de 1967/1969 onde foi um período de reforma na tributação  e nos anos de

1994/1996 com a estabilização da economia que veio em função a implantação do Plano Real.
Pareado a essa afirmação, podemos mencionar Alves (2009, p.70), que diz que o

Estado deve se valer de duas técnicas: a progressividade da alíquota em relação aos tributos

indiretos  ou  a  progressividade  em relação  aos  tributos  diretos.  Tributos  estes  que  foram

mencionados no capítulo anterior. A progressividade se dá através do aumento da alíquota do

tributo em relação ao aumento dos valores do objeto de tributação.
Existe também a técnica da seletividade em relação à essencialidade, que diz que se

devem  aplicar  alíquotas  menores  para  produtos  e  serviços  que  sejam  mais  essenciais,

portanto, quanto mais supérfluos, maior é a alíquota do imposto (ALVES, 2009, p.70).
Levando isso em consideração, podemos ver a importância da sociedade no âmbito

de arrecadação de impostos. Porém isso se torna cada vez mais pesado no bolso das pessoas e

empresas brasileiras.  Segundo site Febrafite  (2014, s.p),  a carga tributária  brasileira subiu

consideravelmente em 2013 e aumentando mais ainda em 2014. A cada R$100,00 gerados

pela economia, R$36,42 vão para os caixas públicos. Os fatores citados abaixo ajudaram na

acentuação dos impostos no Brasil.

Figura 01: Expectativa da Carga Tributária para 2014
Fonte: Febrafite (2014, p. 04)



27

 Acerca do abordado acima fica claro a importância do planejamento tributário nas

empresas. A melhor forma de tributação proporciona a empresa um maior lucro líquido e

conseqüentemente maior competitividade.
No  próximo  tópico  abordaremos  Planejamento  Tributário  e  sua  importância  nas

organizações.

2.2- Planejamento Tributário

O planejamento tributário é chave para um bom desenvolvimento empresarial, neste

tópico será abordado fatores para que haja um controle tributário nas empresas.

Para Fabretti (2007, p.32), planejamento tributário é um estudo prévio, ou seja, antes

do fato administrativo,  verificar  os  efeitos jurídicos e  econômicos e  as  alternativas  legais

onerosas. Então, antes de qualquer estudo a organização necessita de um planejador.

Existem algumas medidas tributárias legais que são viáveis pra grandes empresas,

porém, não seria vantajoso usado em pequenas empresas levando em consideração o custo

que  as  operações  que  a  execução  desse  planejamento  pode  exigir.  O  mau  planejamento

tributário pode propiciar uma evasão fiscal, que é a redução da carga tributária descumprindo

determinações  legais,  que são classificadas  como crime de sonegação (FABRETTI,  2007,

p.33).

Evasão fiscal  é  a  forma  que  inflige  a  lei,  esta  forma  é  realizada  após  a
ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação  tributária,  consistindo  em ação
dolosa ou intencional, ocultando ou reduzindo fatos e informações de forma
a diminuir o montante a ser recolhido para a União. A evasão causa enormes
prejuízos ao governo e a sociedade como um todo (SILVA, 2014, p. 06).

Entretanto, existe uma forma de achar brechas na lei com a chamada Elisão Fiscal.

Para  Abraão  (2011,  p.15),  a  elisão  são  pontos  fracos  na  legislação  criados  por  falta  de

conhecimento que ajudam na redução dos impostos.  Esta,  ao contrario da Evasão, é  uma

forma legal que pode ser usada.

O legislador deve formular a norma de tal maneira que ela tenha o máximo
de  eficácia,  abrangendo  todas  as  situações  econômicas  de  cada  tipo.
Entretanto,  se  ele  não  o  faz,  ao  aplicador  da  norma  falece  poder  para
estender a sua incidência a hipóteses que, embora de conteúdo econômico
parecido, não foram juidicizadas por disposição legal. O imposto deve levar
em  conta  a  capacidade  contributiva  do  sujeito  passivo;  mas,  sendo  sua
exigibilidade a resultante necessária da lei, somente desta poderá emanar a
obrigação tributária, já que o fato gerador é ato, negócio ou situação por ela
definido, e não o resultado da respectiva dimensão econômica enquanto não
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tenha sido por ela encampado (BARBOSA, 2010, p.07 apud CANTO, 2010,
s.p).

A Elisão torna-se uma arma poderosa para a redução das obrigações com impostos.

Já a evasão é um meio ilegal que pode trazer prejuízos a empresa se for pega pelo fisco.
Assim,  concorda  Silva  (2014,  p.05),  que  o  planejamento  tributário  está  ligado

diretamente à lucratividade das empresas e em uma possível redução legal de impostos e

conseqüentemente  uma  redução  no  preço  dos  produtos.  O  objetivo  do  planejamento  é

evidenciado para evitar a incidência do produto, reduzir  o montante do tributo, retardar o

pagamento do tributo.
Frisando o dito acima, Silva (2014, p.04) diz:

O objetivo primordial  do planejamento visa à redução ou transmissão do
ônus econômico dos tributos, podendo igualmente ocorrer situações em que
o ônus não provém diretamente da obrigação tributária principal, e sim dos
deveres  fiscais  acessórios,  a  manutenção  de  escrituração  contábil,  a
apresentação de documentos.  

Para alcançar o objetivo desejado Souza et al (2014, s.p), ressaltam que  é necessário

que se opte pelo melhor regime tributário, fazendo uma diminuição na carga tributária,estando

amparado com a lei em vigor. No Brasil os regimes fiscais mais conhecidos são o Lucro Real,

Lucro  Arbitrado,  Lucro  Presumido  e  o  Simples  nacional  que  deveram ser  escolhidos  de

acordo com a atividade exercida.  Para a  legislação tributária  brasileira  não é  permitida a

mudança do regime de tributação durante um exercício, por isso a importância do regime

correto. Se as empresas estiverem praticando atos que aumentem a carga tributária, é a hora

dos  analistas  entrarem em ação  para  estudar  e  optar  pela  melhor  forma  de  correção  nas

alternativas operacionais, desonerando os encargos.

Acerca das posições acima, podemos concluir que a escolha do regime de tributação

é  um  ponto  de  extrema  importância  nas  organizações,  a  escolha  errada  pode  acarretar

prejuízos financeiros às empresas. 

Nos próximos tópicos serão abordados os regimes de tributação vigentes no Brasil,

Lucro Real, Lucro Arbitrado, Lucro Presumido e Simples Nacional.

2.3- Lucro Real

A expressão do Lucro Real vem do próprio lucro tributável, para fins da legislação do

imposto de renda, distinto do lucro líquido do período apurado contabilmente. O Lucro Real é

o lucro liquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações
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prescritas ou autorizadas pela legislação fiscal. A determinação do Lucro Real será precedida

da  apuração  do  lucro  líquido  de  cada  período  de  apuração  com  a  observância  das  leis

comerciais (DALVI, et al, 2009, p.170).

Fabretti  (2007,  p.259),  colabora  dizendo  que  as  empresas  sujeitas  ao  regime  de

apuração pelo Lucro Real devem manter escrituração contábil. Após apuração do resultado

contábil, são deduzidos os valores de Imposto de Renda e a Contribuição Social. O Saldo

restante é chamado de Lucro Líquido.

Chaves (2014, p.4) finaliza o conceito do lucro real afirmando que o resultado contábil

é a soma algébrica das despesas e receitas de determinado período. O Lucro Real é a base de

cálculo partindo do resultado apurado pela  contabilidade,  com alguns ajustes.  As adições,

estão ligadas aos valores que devem ser somados ao lucro contábil e as exclusões, são os

valores que podem ser deduzidos do lucro contábil.

É obrigatória a apuração do lucro Real as pessoas jurídicas que possuíram receita bruta

no ano anterior superior a R$72 milhões, empresas cuja atividade seja instituição financeira

ou  que  obtiveram  lucros,  rendimentos  ou  ganhos  de  capital  no  exterior,  empresas  que

usufruíram  de  benefícios  fiscais  relativos  de  isenção  ou  redução  do  imposto  de  renda.

Também são obrigadas, empresas que optarem pelo pagamento por estimativa, empresa de

Factoring e também, empresas que agrupem títulos de créditos imobiliários, financeiros e do

agronegócio, além de empresas com atividades de compra e venda loteamentos, e construção

de imóveis que façam a venda de imóveis antes da finalização do empreendimento, apurando

o custo orçado para conclusão da obra. Empresas que não necessitam apurar seu Lucro Real,

porém,  desejam fazer  esta  opção,  podem declarar  seu  Lucro  Real  como  pessoa  jurídica

optante (CÓRDOVA, 2012, p.3).

Para as pessoas jurídicas que declaram o Lucro Real, são obrigatórios os seguintes

livros:  Livro Diário,  Livro Razão,  Livro  Registro  de  inventário,  Livro  para  o registro de

entradas,  Livro  de  apuração  do  Lucro  Real-LALUR,  Livro  para  registro  permanente  de

estoque para aquelas  empresas que exercem atividades  de compra,  venda,  incorporação e

construção de móveis de loteamento (CHAVES, 2014, p.5).

Qualquer pessoa jurídica que apure o Lucro Real é obrigada a fazer a elaboração do

Balanço  Patrimonial,  demonstração  do  resultado  do  período,  demonstração  dos  lucros  e

prejuízos acumulados independente da modalidade exercida (CHAVES, 2014, p.6).

Outros regimes foram criados, pois, como dito acima, a apuração dos impostos é

feita em cima do lucro líquido e empresas deficitárias não possuem lucros para apuração
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destes impostos. No próximo tópico será abordado o Lucro Arbitrado, que é também uma

forma de tributação brasileira, porém, não é muito usual pelas organizações do Brasil.

2.4- Lucro Arbitrado 

O Lucro Arbitrado nada mais é que uma prerrogativa do Fisco. Ele terá o poder de

arbitrar  o  lucro  de  forma  prevista  pela  lei,  quando  a  escrituração  contábil  e  fiscal  do

contribuinte  for  desclassificada,ou  seja,  quando  o  contribuinte  deixar  de  cumprir  as

obrigações acessórias relativas do Lucro Real ou Lucro Presumido (FABRETTI, 2007, p.260).

É usado pelas autoridades fiscais e é aplicado quando não houver uma confiabilidade

na escrituração contábil do contribuinte. É utilizado também quando o contribuinte dificultar

o  acesso  da  autoridade  fiscal  à  documentação  que  comprove  suas  atividades  fiscais

(ZANGIROLAMI, 2010, p. 52-53).

Dalvi (2009, p. 231) afirma que o arbitramento de lucro é uma forma de apuração da

base de cálculo do imposto de renda utilizada pela autoridade tributária ou pelo contribuinte.

Poderá o arbitramento ser aplicado pela autoridade fiscal em qualquer dos casos previsto na

legislação  do  Imposto  de  Renda  ou também pode  ser  adotado  pelo  próprio  contribuinte,

quando conhecida sua receita bruta.

A tributação com base no Lucro Arbitrado será manifestada mediante o pagamento da

primeira quota, ou da quota única do imposto devido, correspondente ao período de apuração

trimestral, em que o contribuinte, por razões determinadas pela legislação, se encontrar em

condições de proceder ao arbitramento do seu lucro. Para efeito do arbitramento do lucro,

aplicam-se sobre a receita bruta alíquotas provenientes das vendas de mercadoria ou produtos,

e da prestação de serviços ligadas a seu ramo de atividade (DALVI, 2009, p.233).

 

2.5-Lucro Presumido

O lucro presumido é um regime de tributação onde a sua base de calculo é obtida

através do percentual definido em cima da receita bruta. Como o próprio nome diz, esta forma

de tributação traz uma presunção do lucro. As alíquotas para a base de cálculo são: para venda

de  mercadorias  8%,  para  revender  combustíveis  1,6%,  transportes  de  passageiros  16% e

prestadores de serviço 32% (SILVA, 2014, p.08).
Conforme o mencionado acima, Viceconti  et al  (2012, p.13) afirmam que o lucro

presumido é  formado pela  soma do valor  resultante  da  aplicação dos  percentuais  citados
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acima com os  ganhos de  capital:  rendimentos  e  ganhos líquidos  auferidos  em aplicações

financeiras e todos os resultados favoráveis vindos das receitas de atividades acessórias da

pessoa jurídica.
Os rendimentos de aplicações financeiras e os ganhos líquidos em mercado
de renda variável integram a base de cálculo do imposto com base no lucro
presumido e o Imposto de Renda Retido na Fonte sobre tais rendimentos
poderá ser compensado com imposto devido com base no lucro presumido.
(VICECONTI et al, 2012,  p.14)

De acordo com o que foi ressaltado pelos autores Silva  et al  (2014,p.10) o lucro

presumido  é  uma opção de  tributação simples  com base  no  Imposto  de  renda  (IR)  e  na

Contribuição Social (CSLL) das empresas que não necessitarem apurar o lucro Real.No lucro

Presumido   são  incididos  os  impostos  federais  recolhidos  pelo  DARF  (Documento  de

arrecadação  de  Receitas  Federais)  sendo  eles  PIS,COFINS,CSLL,  IRPJ  e  a  CPP,que  é

recolhido através da guia de GPS. Os dois primeiros devem ser calculados mensalmente, a

CSLL e o IRPJ devem ser calculados trimestralmente e a CPP também deve ter sua apuração

mensal. É necessária também a apuração do ISSQN, que é de âmbito municipal. 
A opção por esta tributação pode ser feita por todas as empresas desde que estas não

sejam obrigadas a declarar seu Lucro Real. Porém é necessário estudo para que se contate que

o lucro presumido seja a melhor opção, pois empresas com valores consideráveis de despesas

dedutíveis para o Imposto de renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) é bem provável que o mais

vantajoso seja o Lucro Real. (SILVA et al, 2014, p.13)
A pessoa  jurídica  pode considerar  a  apuração  das  receitas  através  do  regime  de

competência ou de caixa. (VICECONTI et al, 2012, p.15).
Para optar pelo Lucro Presumido as pessoas jurídicas devem ter a receita bruta total

ou  inferior  a  R$72.000.000,00  (setenta  e  dois  milhões)  no  ano-calendário  anterior,  ou

R$6.500.000,00(seis  milhões  e  quinhentos  mil)  multiplicado  pelo  número  de  meses  em

atividade  no  ano-calendário  anterior.  Também é  necessário  que  as  empresas  não  estejam

obrigadas  à  tributação  pelo  Lucro  Real  em  função  da  atividade  exercida  ou  da  sua

constituição societária ou natureza jurídica (LUCRO FISCAL IOB, 2014, s. p.)
Diante do visto pode-se concluir que o Lucro Presumido se bem aplicado trás muitos

benefícios ás organizações. 
Dependendo da receita anual Empresas de Pequeno Porte (EPP) e microempresas

(MP)  podem optar  pelo  Simples  nacional.  Regime  este  que  será  comentado  no  próximo

tópico.

2.6-Simples Nacional
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O Simples surgiu para facilitar  a micro empresas e empresas de pequeno porte a

terem uma  contabilidade  facilitada.  Neste  tópico  será  abordado  o  Simples  nacional  e  os

benefícios vindos a partir deste.
Segundo o site da Receita Federal do Brasil (2014, s.p) o Simples nacional nada mais

é que um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos. Ele pode

ser optado por Micro empresas e empresas de pequeno porte. Tem participação dos federados

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Para Dalvi et al (2009, p,235) Simples Nacional consiste no recolhimento do imposto

em um único DAS englobando vários tributos: CSLL, IRPJ, PIS, COFINS, INSS, IPI,ICMS e

ISSQN denominados por aplicação dos percentuais progressivos sobre o faturamento mensal.
O autor frisa também que Simples Nacional é um regime tributário diferenciado,

simplificado e  favorecido na  Lei  Complementar  n°123.  Esta  lei  estabelece  normas  gerais

relativas ás microempresas e ás Empresas de Pequeno Porte no âmbito dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, não só o regime tributário

diferenciado (Simples Nacional) como também os aspectos relativos ás licitações públicas, às

relações de trabalho, ao estímulo ao credito, á capitalização e á inovação, ao acesso à justiça,

dentre outros. (DALVI et al, 2009, p.240) 
O valor  devido  mensalmente  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte

optantes pelo Simples Nacional é aplicada de acordo com os anexos da Lei complementar 123

de 14/12/2006 (ZANGIROLAMI, 2010, p. 52-53).
A opção Simples  nacional  pode ser  efetuada  somente pela  internet,  por  meio  do

portal do Simples Nacional, sendo irrevogável para todo o ano-calendário. A opção Simples

Nacional somente poderá ser realizada durante o mês de janeiro, surtindo efeito a partir do

primeiro dia do ano-calendário da opção. (DALVI et al, 2009, p.249)

Implantado pela Lei 9317//96 o Simples Nacional é uma forma de tributação que

pode ser considerada progressiva, pois a partir que se aumenta o faturamento da empresa é

mudado  também  a  alíquota  de  tributação.  Por  ser  um  regime  simplificado,  procurou-se

restringir  seus  participantes  sendo:  Microempresa  com  faturamento  anual  Maximo  de

R$360.000,00 e Empresa de pequeno porte com faturamento Maximo de 3.600.000,00.  As

ME e EPP optantes pelo Simples Nacional deverão adotar para os registros e controles das

operações e prestações por elas realizadas, os seguintes livros: Livro Caixa, Livro Registro

Empregado, Livro de Registro de Entradas, Livro Registro de Serviços prestados. (DALVI et

al, 2009, p. 257)

É importante ressaltar ainda que o recolhimento do Simples Nacional não abrange

Imposto  de  Renda  retido  na  fonte,Imposto  de  Renda  sobre  os  ganhos  de  Aplicações
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financeiras de renda fixa ou variável,  alienação dos ativos, imposto sobre propriedade rural,e

FGTS( ROSÁRIO, 2012,p.28).

Porém, de acordo com o site da RFB (Receita Federal do Brasil, 2014,s.p) foi alterada

no dia sete de agosto de 2014 a lei complementar n°123, de 2006 através da lei Complementar

n°147/2014 . Estas alterações serão objeto de regulamentação pelo CGSN (Comitê Gestor do

Simples Nacional).

Presidenta da República, Dilma Rousseff, sancionou, nesta quinta-feira (7), a
Lei Complementar 147/2014, que atualiza a Lei Geral da Micro e Pequena
Empresa. O  projeto  foi  aprovado  na  Câmara  dos  Deputados,  por
unanimidade, no dia 7 de maio. No Senado, a aprovação ocorreu no dia 16
de julho. (PORTAL DO BRASIL, 2014, s.p)

Ainda de acordo com o site da RFB (2014, s.p.) novos ramos de atividades poderão

se enquadrar no Simples Nacional a partir de 2015. Atividades como fisioterapia, medicina,

corretagem  de  imóveis,  medicina  veterinária,  Odontologia,  Psicologia,  Psicanálise,

Arquitetura,  Engenharia,  Perícia,  Jornalismo, além de serviços que tenham a prestação de

serviços através do exercício de uma atividade intelectual, científica, desportiva, artística ou

cultural poderão a partir de janeiro de 2015 fazer parte das empresas  que optam pelo regime

de tributação Simples Nacional.

Empresas que prestam serviços na área de Topografia, que é a área objeto de análise

deste estudo científico, através desta mudança na lei do Simples Nacional, poderão também se

enquadrar no Simples, porém tributado através do anexo VI da LC 123/2006 com as alíquotas

variantes de 16,93% a 22,45¨% conforme anexo I, impostas através de seu faturamento (RFB,

2014, s.p).     

Assim pode-se analisar que o Simples nacional trouxe uma grande facilidade para as

empresas.  Sua  forma  simples  e  prática  fizeram  com  que  muitas  entidades  saíssem  da

ilegalidade  para  ser  legal  perante o fisco.  Com a mudança  na lei,  os  ramos de  atividade

citados  acima podem ter  mais  uma opção na hora de  optar  por  sua  forma de tributação,

podendo ter uma diminuição na sua carga tributária.

No próximo capitulo  será feito  um estudo de  caso explanando os  dados de  uma

empresa de Topografia abordando os cálculos e simulando esta empresa na opção Simples

Nacional, sendo que esta é optante pelo Lucro Presumido verificando a melhor opção.  
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3. ESTUDO DE CASO EM UMA EMPRESA DE TOPOGRAFIA NA

CIDADE DE BARROSO 

O Regime Tributário é de extrema importância para todas as empresas. Se ele for

escolhido de forma correta, ajuda a empresa a manter seu produto ou serviço por um preço

baixo se  mantendo competitiva.  Neste  capítulo  conheceremos  a  um pouco da  história  da

empresa  de  Topografia,  objeto  do  estudo,  fazendo  um estudo comparativo  entre  o  Lucro

Presumido,que é o atual regime tributário, com o Simples Nacional utilizando de métodos

qualitativos descritivos para avaliar a melhor forma de tributação para a empresa.

3.1- Histórico da Empresa

O principal objetivo do trabalho é dar ênfase na lei Complementar 123 de Dezembro

de 2006, que deu início a forma de tributação do Simples Nacional e frisar a mudança na lei

ocorrida em agosto de 2014. O estudo será feito em uma empresa de topografia X.

Para analise é necessário uma explicação prévia do trabalho de um topógrafo.  O

Topógrafo é  um profissional  responsável pela  medição, elaboração,  atualização de mapas,

plantas  e  desenhos.  A topografia  traz medições  exatas  e  detalhadas  de determinado lugar

evidenciando as dimensões, variações aritméticas e acidentes geográficos. Ela usa projetos

para obter conclusões que sejam base para obras  de engenheiros e arquitetos.
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A topografia  se torna cada vez mais  complexa por conta do avanço tecnológico.

Profissionais  que atuam nessa área estão em falta  tanto em grandes  quanto em pequenos

centros urbanos. Na execução da obra a topografia é instrumento técnico para que se evitem

erros fazendo atividades como demarcações dos limites do terreno, locação de nivelamento

dos furos de sondagem, demarcação do esquadro da obra, entre outras atividades.

Enfim, a empresa objeto do estudo é uma Empresa de Topografia X localizada na

cidade de Barroso, localizado no Estado de Minas Gerais, possuindo como objetivo social a

elaboração, projetos de agrimensura e topografia em geral e construção civil: pesada, obras de

arte correntes e especiais.

A unidade de análise  será uma empresa  de Topografia  na qual  a  atual  forma de

tributação  é  o  Lucro  Presumido,  verificando  os  valores  de  impostos  pagos  e  logo  após

apropriando  a  forma  de  tributação  Simples  Nacional  e  apontando  a  melhor  forma  de

enquadramento tributário apontando a importância do Planejamento Tributário.

3.2 Metodologia 

A pesquisa será um estudo de caso que segundo Info Escola (2014, s.p) é um método

qualitativo que consiste em aprofundar o conhecimento em uma unidade individual. Ela serve

para  responder  questionamentos  que  o pesquisador  muito  controle  no fenômeno que  está

sendo estudado.

Comparado  ao  dito,  acima  os  métodos  qualitativos  não  podem ser  considerados

independentemente do processo de pesquisa e do assunto em estudo. Os procedimentos mais

importantes para coleta, na interpretação dos dados e também a apresentação de resultados

são determinados de modo processual, oferecendo aos leitores uma visão geral do campo da

pesquisa qualitativa, de alternativas metodológicas concretas e suas pretensões, aplicações e

limites. (FLICK, 2007, p.17)

Quanto aos fins a pesquisa feita será descritiva, pois de acordo com Santos (2014,

p.2) apud Gil (2008, s.p) possuem o objetivo de descrever características de uma população,

fenômeno ou de uma experiência. A grande contribuição das pesquisas descritivas é que ela

trás  novas  visões  de  assuntos  já  conhecidos.  A  pesquisa  aprofunda  os  levantamentos

permitindo estabelecer relações de dependência entre as variáveis e assim generalizando os

resultados mais para relevância no resultado é necessário que a amostra seja bem escolhida e

verídica.
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Na amostra deve-se ficar clara na delimitação do estudo, ou seja, deve estar explicito

qual é a amostra, os critérios para seleção dessa amostra, o porquê da escolha do determinado

critério, a relevância e as limitações para realização dos estudos. (LOPES, 2006, p.34,) Então

para coleta de dados usaremos o faturamento da empresa para cálculos dos impostos federais

pagos a fim de chegar a um resultado satisfatório.

A unidade de análise do estudo é uma empresa que presta serviços de topografia na

qual  a  atual  forma  de  tributação  é  o  Lucro  Presumido.  Devido  à  mudança  na  lei

Complementar  123,  realizaremos  um  estudo  científico  na  tributação  desta  empresa

enquadrando-a no Simples Nacional  e fazendo um Planejamento Tributário e utilizando a

mais vantajosa para a empresa.

3.3 - Análises do Estudo 

Para iniciar o estudo é necessário que se tenha o conhecimento do faturamento da

empresa estudada em determinado período a fim de utilizar como amostragem.

Na tabela a seguir é mostrado o faturamento da empresa durante um ano, referente

aos meses de outubro de 2013 a setembro de 2014.

TABELA 01: Faturamento da Empresa

COMPETÊNCI
A

SERVIÇOS (R$) OUTRAS
RECEITAS

FATURAMENT
O (R$)

10/2013 47.010,98 0,00 47.010,98
11/2013 32.541,27 0,00 32.541,27
12/2013 66.421,00 0,00 66.421,00
01/2014 25.286,00 0,00 25.286,00
02/2014 58.801,00 0,00 58.801,00
03/2014 28.611,00 0,00 28.611,00
04/2014 46.786,00 0,00 46.786,00
05/2014 29.050,00 0,00 29.050,00
06/2014 68.922,00 0,00 68.922,00
07/2014 44.211,00 0,00 44.211,00
08/2014 45.693,00 0,00 45.693,00
09/2014 45.693,00 0,00 45.693,00
TOTAL 539.026,25 0,00 539.026,25

          Fonte: Dados da Pesquisa
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Na figura observa-se que durante alguns meses foi apurado um faturamento mensal

oscilante entre as casas de R$20.000, e R$30.000,00, porém em outros meses o faturamento

chega a margem de R$68.900, enquadrando a empresa no perfil de ME (microempresa) dando

base para os cálculos realizados a seguir.

Conforme dito nos capítulos anteriores, é frisada novamente aqui a importância do

planejamento tributário. Primeiramente será explanado o Lucro Presumido. Sendo realizada a

apuração individual do PIS, COFINS, CSLL, IRPJ, CPP e ISSQN chegando num resultado

total que será construído ao longo deste capítulo. 

Os impostos primeiramente calculados são o PIS e  a  COFINS que são apurados

mensalmente.  Na tabela 2 serão mostrados os valores encontrados no recolhimento destes

impostos durante o período estudado. De acordo DALVI et al (2009, p.619-623), a legislação

que sustenta os dados para apuração do Lucro Presumido, a alíquota usada para o PIS é 0,65%

(zero ponto sessenta e cinco por cento) do faturamento do mês e a do COFINS é de 3% (três

por  cento).Conforme mencionado no capítulo  2,  o  PIS  e  a  COFIS devem ser  calculados

mensalmente e no Lucro Presumido possuem uma alíquota fixa.A base de cálculo usada para

apuração  deste  imposto  é  o  faturamento  mensal  apurado.O  cálculo  foi  feito  com  o

faturamento mensal multiplicado pela alíquota do imposto da seguinte forma:

PIS=Faturamento x 0,65% COFINS= Faturamento x 3%

Os resultados encontrados foram demonstrados na tabela abaixo:

TABELA 02: Apuração do PIS e COFINS no Lucro Presumido:

COMPETÊNCIA FATURAMENTO
R$

ALÍQUOTA PIS
R$ (0,65%)

ALÍQUOTA COFINS
R$ (3%)

10/2013 47.010,98 305,57 1.410,32

11/2013 32.541,27 221,51 976,23

12/2013 66.421,00 431,73 1.992,63

01/2014 25.286,00 164,35 758,58

02/2014 58.801,00 382,20 1.764,03

03/2014 28.611,00 195,87 858,33

04/2014 46.786,00 304,10 1.403,58

05/2014 29.050,00 188,82 871,50

06/2014 68.922,00 447,99 2.067,66

07/2014 44.211,00 287,37 1.326,33
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08/2014 45.693,00 297,00 1.370,79

09/2014 45.693,00 297,00 1.370,79

TOTAL 539.026,25 3.503,67 16170,79

Fonte: Dados da Pesquisa

Na  tabela  mostra  o  valor  pago  de  PIS  e  de  COFINS  pagos  nas  competências

estudadas. 

Na seqüência serão usadas as mesmas receitas de faturamento para o Cálculo da

CSLL e do IRPJ.

No capítulo 2 foi visto também que, diferentemente do cálculo do PIS e COFINS, a

apuração do IRPJ e da CSLL é feita trimestralmente, porém no estudo foi realizado o cálculo

mensal  para  ser  visto  com  clareza  e  objetividade  o  resultado  final  apurado  pra  melhor

entendimento posterior.

O imposto de renda é um tributo de competência da União, que tem a finalidade de

arrecadar dinheiro para os cofres do governo. É um tributo incidente através de alíquotas

sobre a renda da pessoa jurídica (DALVI et al, 2009, p.571).

 Diferentemente do PIS e da COFINS o IRPJ no Lucro presumido usa como base de

cálculo uma porcentagem para cada ramo de atividade. Para atividade exercida pela empresa

estudada a alíquota pra base de calculo é 32% (trinta e dois por cento) conforme mostrado no

anexo 1. Logo multiplicamos o resultado encontrado pela alíquota do imposto da seguinte

forma:

IRPJ=Faturamento x 32% = Base de Cálculo

Base de Cálculo x 15%

Os resultados apurados estão demonstrados na tabela abaixo:

TABELA 03: Apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica da Empresa

COMPETÊNCIA FATURAMENTO
R$

ALÍQUOTA IRPJ
R$(15%)

CÁLCULO
TRIMESTRAL

R$
10/2013 47.010,98 2.256,52

11/2013 32.541,27 1.561,98

12/2013 66.421,00 3.188,20 7.006,70

01/2014 25.286,00 1.213,72
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02/2014 58.801,00 2.822,44

03/2014 28.611,00 1.373,32 5.409,48

04/2014 46.786,00 2.245,72

05/2014 29.050,00 1.394,40

06/2014 68.922,00 3.308,25 6.948,37

07/2014 44.211,00 2.122,12

08/2014 45.693,00 2.193,26

09/2014 45.693,00 2.193,26 6.508,64

TOTAL 539.026,25 25.873,26 25.873,26
        Fonte: Dados da Pesquisa 

Na tabela pode-se analisar que em relação aos impostos de PIS e COFINS, o IRPJ é

bem  mais  oneroso,  trazendo  um  maior  peso  no  caixa  da  empresa.  Sendo  calculado

trimestralmente o impacto causado no orçamento da empresa pode ser grande, para isso a

empresa  estudada  opta  por  pagar  o  imposto  mensalmente  para  que  assim,  ela  possa  se

organizar, fazendo um planejamento médio do que deve pagar.

O próximo imposto a ser apurado é a CSLL. Conforme dito por DALVI et al (2009,

p.682),essa contribuição incide sobre as pessoas jurídicas e entes equiparados pela legislação

do Imposto de Renda e se destina ao financiamento da seguridade social.

 A CSLL também é um imposto apurado trimestralmente e como o IRPJ usa como

base de cálculo 32% do faturamento mensal.Pega-se o faturamento trimestral e multiplica-se

pela presunção de 32% ,usada para apurar a base de cálculo.Encontrado a Base de cálculo e

multiplica-se pela alíquota da CSLL que é 9% da seguinte forma:

CSLL=Faturamento x 32% = Base de Cálculo

Base de Cálculo x 9%

Os resultados apurados foram demonstrados na tabela a seguir: 

TABELA 04: Apuração da Contribuição Social Sobre o
Faturamento no Lucro Presumido

COMPETÊNCIA FATURAMENTO

R$

ALÍQUOTA

CSLL R$ (9%)

CÁLCULO

TRIMESTRAL R$

10/2013 47.010,98 1.353,91 --

11/2013 32.541,27 937,18 --



40

12/2013 66.421,00 1.912,92 4204,01

01/2014 25.286,00 728,23 --

02/2014 58.801,00 1.693,46 --

03/2014 28.611,00 823,99 3245,68

04/2014 46.786,00 1.347,43 --

05/2014 29.050,00 836,64 --

06/2014 68.922,00 1.984,95 4169,02

07/2014 44.211,00 1.273,27 --

08/2014 45.693,00 1.315,95 --

09/2014 45.693,00 1.315,95 3905,17

TOTAL 539.026,25 15.523,96 15.523,96

Fonte: Dados da Pesquisa

Como o IRPJ, a empresa apura a CSLL mensalmente, para que ela possa se organizar

melhor em suas finanças. Os impostos de CSLL e IRPJ apesar de serem calculados de forma

parecida,  representam pesos  diferentes  para o caixa da empresa.  A Contribuição Social  é

menos onerosa que o Imposto de renda.

O próximo imposto apurado é o ISSQN, que de acordo com Dalvi et al (2009, p.541)

é um imposto municipal que compete aos municípios instituir  impostos sobre serviços de

qualquer natureza, não compreendidos no ICMS, definidos em lei complementar.

A alíquota do ISSQN para prestadores  de serviço de topografia  no município de

barroso é de 5% sobre o faturamento mensal apurados da seguinte forma:

ISSQN=faturamento x 5%

Os resultados encontrados estão demonstrados na tabela abaixo:

TABELA 05: Apuração do ISSQN no Lucro Presumido

COMPETÊNCIA FATURAMENTO R$ ALÍQUOTA ISSQN R$
(5%)

10/2013 47.010,98 2.350,54
11/2013 32.541,27 1.627,06
12/2013 66.421,00 3.321,05
01/2014 25.286,00 1.264,30
02/2014 58.801,00 2.440,05
03/2014 28.611,00 1.430,55
04/2014 46.786,00 2.339,30
05/2014 29.050,00 1.452,50
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06/2014 68.922,00 3.446,10
07/2014 44.211,00 2.210,55
08/2014 45.693,00 2.284,65
09/2014 45.693,00 2.284,65
TOTAL 539.026,25 26.951,31

Fonte: Dados da Pesquisa 

Após  o  cálculo  dos  impostos  que  incidem  sobre  o  faturamento,  é  necessária  a

apuração dos encargos sociais  incidentes na folha de pagamento.  De acordo com Fabretti

(2007, p.175), a CPP (Contribuição Previdenciária Patronal) representa 20% sobre a folha de

pagamento a fim de arrecadar fundos ao INSS.

 A empresa em estudo não possui funcionários, então, esta contribuição irá incidir

sobre o total da retirada de pró-labore dos sócios sendo apurada da seguinte forma:

CPP= Pró-labore x 20%

Na  tabela  a  seguir  é  demonstrado  o  pró-labore  recolhido  pela  empresa  nas

competências estudadas apontando o resultado do cálculo.

TABELA 06: Apuração CPP no lucro Presumido
COMPETÊNCIA PRÓ-LABORE R$ CÁLCULO CPP (20%) R$

10/2013 4.159,01 831,80
11/2013 4.159,01 831,80
12/2013 4.159,01 831,80
01/2014 4.390,25 878,05
02/2014 4.390,25 878,05
03/2014 4.390,25 878,05
04/2014 4.390,25 878,05
05/2014 4.390,25 878,05
06/2014 4.390,25 878,05
07/2014 4.390,25 878,05
08/2014 4.390,25 878,05
09/2014 4.390,25 878,05
TOTAL 51.989,28 10.397,86

Fonte: Dados da Pesquisa

Após apuração dos impostos do Lucro Presumido, será feito o mesmo estudo, porém

utilizando o regime de tributação do Simples Nacional, imposto único apurado mensalmente.

Como  visto  no  capítulo  2,o  Simples  Nacional  é  uma  forma  de  tributação  simplificada,

aplicando-se uma alíquota única  sobre o faturamento mensal da empresa. Deve-se levar em

consideração que o Simples nacional  é  progressivo,  quanto maior  o faturamento,  maior  a
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alíquota aplicada. Para um cálculo preciso, foi feito uma média do faturamento do ano estudo

para chegar assim a uma alíquota presente nos anexos do Simples Nacional

A empresa objeto de estudo é uma prestadora de serviços, portanto se enquadra na

nova legislação do Simples  Nacional  com a alíquota prevista  no Anexo VI da Tabela do

Simples  nacional.  Seu  faturamento  localiza-se  entre  os  valores  de  R$360.000,00  a

R$540.000,00, portanto a alíquota aplicada é de 18,43% sendo 14,93% para IRPJ, CSLL,

COFINS, PIS,CPP e 3,50% para ISS sobre o faturamento da empresa.O cálculo foi feito da

seguinte forma:

SIMPLES NACIONAL= Faturamento x 18,43%

 Na tabela a seguir é demonstrado o resultado da apuração do Cálculo do Simples

Nacional sobre o faturamento médio anual.

TABELA 07: Apuração do Simples Nacional:
COMPETÊNCIA FATURAMENTO ALÍQUOTA SIMPLES

NACIONAL (18,43%)
10/2013 47.010,98 8.664,124
11/2013 32.541,27 5.997,356
12/2013 66.421,00 1.2241,39
01/2014 25.286,00 4.660,21
02/2014 58.801,00 10.837,02
03/2014 28.611,00 5.273,007
04/2014 46.786,00 8.622,66
05/2014 29.050,00 5.353,915
06/2014 68.922,00 12.702,32
07/2014 44.211,00 8.148,087
08/2014 45.693,00 8.421,22
09/2014 45.693,00 8.421,22
TOTAL 539.026,25 99.342,48

              Fonte: Dados da Pesquisa

Na  tabela  acima  nota-se  que  este  regime  é  mais  facilitado,  seu  manuseio  pela

contabilidade é mais fácil e acessível. Por outro lado, o imposto apurado é muito alto e o

impacto no caixa da empresa será muito grande em um espaço muito curto de tempo.      

A seguir  será  feita  a  comparação  final  dos  dois  regimes  para  chegar-se  a  uma

conclusão final. 
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TABELA 08: Comparação dos Regimes Tributários 
Lucro Presumido e Simples Nacional

COMPETÊNCIA IMPOSTO LUCRO

PRESUMIDO

IMPOSTO

SIMPLES

NACIONAL

VARIAÇÃO

10/2013 8.508,66 8.664,124 -155,46
11/2013 6.155,76 5.997,356 158,40
12/2013 11.678,33 1.2241,39 -563,06
01/2014 50.07,23 4.660,21 347,02
02/2014 99.80,23 10.837,02 -856,79
03/2014 55.60,11 5.273,007 287,10
04/2014 85.18,18 8.622,66 -104,48
05/2014 56.21,91 5.353,915 268,00
06/2014 12.133 12.702,32 -569,32
07/2014 8.097,69 8.148,087 -50,40
08/2014 8.339,70 8.421,22 -81,52
09/2014 8.339,70 8.421,22 -81,52
TOTAL 98.420,85 99.342,48 -921,63

Fonte: Dados da Pesquisa   

A tabela  compara  os  dois  regimes,  o  Lucro  presumido  e  o  Simples  nacional

mostraram uma variação muito pequena. Em determinados meses o Simples Nacional é mais

oneroso. A variação total foi de R$921,63 pagos a maior, se a opção feita fosse o Simples

Nacional. O gráfico a seguir mostra a variação em forma de figura o que facilita o melhor

entendimento.
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GRÁFICO 01: Variação Lucro Presumido x Simples Nacional
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     Fonte: Dados da Pesquisa

Com base no estudo feito,  é  exposta  cientificamente a carga tributária  paga pela

empresa  e  mostrado  através  de  números  a  importância  do  Planejamento  Tributário.  A

diferença apurada é a pequena. Em determinados meses o Lucro presumido é mais oneroso,

nos outros meses o simples nacional mostra-se mais caro pra empresa.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A carga  tributária  brasileira  é  muito  alta,  fazendo com que as  empresas  paguem

montantes significativos de impostos sobre suas receitas. Por isso é função dos empresários e

planejadores tributários envolvidos utilizem de ferramentas rápidas e precisas para redução de

seus custos. Para que obtenham sucesso e se mantenham competitivas, é necessário que sejam

aplicados  diversos  estudos  e  análises  das  informações  da  contabilidade   que  estejam

disponíveis na empresa na tentativa de encontrar soluções legais que venham trazer o aumento

do lucro. 

O planejamento tributário é um método que trás muita eficácia na real diminuição

nas despesas da empresa,  sem que esta se preocupe com complicações posteriores com a

fiscalização. Para isso,  é necessário que sejam freqüentemente analisados as mudanças na

legislação, a diminuição dos é custos necessária para que a empresa possa permanecer com

suas portas abertas e verificar se o enquadramento tributário favorece, de alguma forma,  a

diminuição do ônus tributário. 

Nos  anos  90,  microempresas  (ME)  eram  prejudicadas  pela  desigualdade  que  a

tributação  oferecia.  Porém,  em 2006,  foi  implantado  o  regime  do  Simples  Nacional  que

estabelecia  normas  diferenciadas  para  ME  e  EPP,  tendo  como  foco  a  desburocratização

administrativa juntamente com a diminuição da Carga Tributária. Em 2014, a atual presidente

sancionou a lei 147/2014 que completa a lei do Simples Nacional incluindo vários ramos de

atividades que antes não entrariam neste regime, podendo optar por este a partir de 2015.

Desta  forma,  o  trabalho  realizado  teve  como  objetivo  principal  analisar  as

especificidades  dos  regimes  de  tributação  Lucro  Presumido  e  Simples  Nacional  afim  de

identificar  a  melhor  opção para  uma empresa  prestadora  de serviços  atuante  no  ramo de

topografia.Através  de  pesquisas  bibliográficas  sobre  Legislação  tributária,  Planejamento

Tributário e Contabilidade Tributária foi possível a apuração dos impostos pagos pela empresa
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de topografia na opção Lucro Presumido e  uma apuração do imposto pago caso a empresa

optasse pelo regime do Simples Nacional.

O estudo mostrou que, nos meses estudados, houve uma grande oscilação em relação

aos impostos pagos. Em alguns meses se paga mais com Lucro Presumido e em outros meses

o  Simples  Nacional  é  mais  oneroso.  No  resultado  final  houve  uma  diferença  de  quase

R$1.000,00 pagos a mais na opção pelo Simples Nacional.

A apuração ficou tecnicamente próxima, logo é necessário ressaltar que possivelmente

a opção pelo Simples Nacional é mais vantajosa, por dois motivos principais: As obrigações

contábeis que recaem sobre o Simples Nacional são menores do que a do Lucro Presumido.O

outro  fator  que  se  deve  levar  em  consideração  são  os  honorários  contábeis.Geralmente

empresas que optam pelo Simples nacional tendem a pagar um honorário menor do que uma

empresa optante pelo Lucro Presumido.

 Diante disso entende-se que é mais vantajoso para empresa que, em 2015, opte por se

enquadrar no Simples Nacional. Porém, se ocorrerem modificações significantes na rotina da

empresa,  mais  propriamente,  no  faturamento,  novos  cálculos  deverão  ser  feitos  para  que

novamente sejam obtidas novas conclusões.  



47

REFERÊNCIAS

ABRAÃO, Marcelo Alcântara. (2014). A Elisão Fiscal como Ferramenta para o 
Planejamento Tributário. Disponível em: <http://tcc.bu.ufsc.br/Contabeis295994.pdf>. 
Acesso em 15 de agosto de 2014.

AFONSO, José Roberto Rodrigues; et al. (2014). Tributação no Brasil: Características 
Marcantes e Diretrizes para a Reforma. Disponível em: 
<http://www.bndespar.com.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/bf
_bancos/e0000368.pdf>. Acesso em 31 de agosto de 2014.

AGOSTINI, Carla; CARVALHO, Joziane Teresinha de (2014). A Evolução da Contabilidade:
Seus Avanços no Brasil e a harmonização com as Normas Internacionais. Disponível em: 
<http://www.iptan.edu.br/publicacoes/anuario_prodcientifica/arquivos/revista1/artigos/Artigo
_Carla_Joziane.pdf>. Acesso em 23 de Agosto de 2014.

ALVES, Henrique Napoleão. (2014). Tributação e Injustiça Social no Brasil.  Disponível em: 
<http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/viewFile/14965/9306
> .  Acesso em 31 de agosto de 2014.

ARAÚJO, Sonia Maria de. (2014). Origem da Contabilidade. Disponível em: 
<http://ftp.comprasnet.se.gov.br/sead/licitacoes/Pregoes2011/PE091/Anexos/Comercio_modu
lo_I/contabilidade/contabilidade_01.pdf>. Acesso em 20 de agosto de 2014.

ARAÚJO, Sonia Maria de; CABRAL,Maria Selma da Costa. (2014). Conceito Débito 
Creditoe Saldo. Disponível 
em<http://redeetec.mec.gov.br/images/stories/pdf/eixo_gest_neg/contabilidade/060912_cont_
a05.pdf> Acesso em 20 de agosto de 2014.



48

BARBOSA, Flávia Gonçalves. (2014). Evasão e Elisão Fiscal. Disponível em: 
<http://www.google.com.br/url?
sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=0CCwQFjAB&url=http%3A%2F
%2Fportalpbh.pbh.gov.br%2Fpbh%2Fecp%2Ffiles.do%3Fevento%3Ddownload
%26urlArqPlc
%3Delisao_evasao.pdf&ei=pKQXVN3JBojHgwSurYLADg&usg=AFQjCNHw1XirTWoN1
CCqwd0En1IipUnsSg&sig2=0__kb6YPjirOd8auuyqqhg&bvm=bv.75097201,d.eXY>. 
Acesso em 31 de agosto de 2014.

CHAVES, Francisco Coutinho. (2014). Apuração IRPJ e CSLL no Lucro Real. Disponível 
em: < http://www.crc-ce.org.br/crcnovo/download/Apostila%20LUCRO%20REAL.pdf>  
Acesso em 01 de dezembro de 2014

CÓRDOVA, Neomar Antônio. (2012) Educação Continuada 2012:curso Lucro Real, RTT e 
FCONT. Disponível em 
<http://www.crcpr.org.br/new/content/download/eventos/2498/LUCRO_REAL.pdf > Acesso 
em 01 de dezembro de 2014

CREPALDI, Silvio Aparecido.Contabilidade Gerencial: teoria e prática. 4. ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. 

DALVI, Luciano; DALVI, Fernando. Cálculos Tributários: Tributos Federais, Estaduais e 
Municipais, 1 ed. São Paulo: Mizuno, 2009.

FABRETTI, Laudio Camargo. Contabilidade Tributária,9 ed. São Paulo: Atlas, 2007.

FAMANET. História da Contabilidade. Disponível em: 
<http://www.famanet.br/ambientes/cc/pdf/evt_iv_historia_contabilidade.pdf> Acesso em 18/ 
de agosto de 2014.

FEA/USp.Contabilidade Introdutória,11 ed. São Paulo: Atlas, 2010.

FEBRAFITE. (2014). Carga Tributária Sobe em 2014. Disponível em: 
<http://www.febrafite.org.br/userfiles/MatFolhaSP18-12-13.pdf>. Acesso em 06 de setembro 
de 2014.

FLICK, Uwe. Uma Introdução a Pesquisa Qualitativa, 2° ed. Porto Alegre: Bookman, 2004.



49

FLORES,Jéferson de Souza. (2014)Contabilidade Tributária. Disponível 
em<http://www.unifra.br/professores/arquivos/29926/88317/Pol%C3%ADgrafo
%20Contabilidade%20Tribut%C3%A1ria.pdf> Acesso em 22 de agosto de 2014.

HERRMANN, Frederico Junior. Contabilidade Superior-Teoria Econômica da 
Contabilidade,5 ed. São Paulo: Atlas, 1958.

INFO ESCOLA. (2014). Quantitativo vs. Qualitativo e Suas Influências na Educação. 
Disponível em:<http://www.infoescola.com/pedagogia/quantitativo-vs-qualitativo-e-suas-
influencias-na-educacao/>. Acesso em 16 de Outubro de 2014

IUCIDÍCIBUS, Sergio de. Teoria da Contabilidade, 10 ed. São Paulo: Atlas, 2010.
LIMA, Ariovaldo Alves. (2014). Contabilidade Básica. Disponível em: 
<www.grupoempresarial.adm.br>. Acesso em: 15 outubro de2011.
MARION, José Carlos.Contabilidade Básica, 8 ed. São Paulo/ SP,2006.

LUCRO FISCAL IOB. Empresas que podem optar pelo Lucro Presumido. Disponível em: < 
http://www.iob.com.br/lucrofiscal/ori_conteudo.asp?src=PCIRPJ-0004#PCIRPJ-0004-1 >, 
Acesso em 26 de novembro de 2014.

LOPES, Jorge. (2014). O fazer do trabalho científico em Ciências Sociais Aplicadas. 
Disponível em:< http://books.google.com.br/books?
id=A321LE03ab8C&pg=PA33&dq=popula%C3%A7%C3%A3o++e+amostra&hl=pt-
BR&sa=X&ei=WTREVJDePKbjsAT5moCIDw&ved=0CB8QuwUwAA#v=onepage&q=pop
ula%C3%A7%C3%A3o%20%20e%20amostra&f=false>, Acesso em 16 de Outubro de 2014.

LUKIC, Melina de Souza Rocha. (2014). Planejamento Tributário. Disponível em: 
<http://www.google.com.br/url?
sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&ved=0CDwQFjAC&url=http%3A%2F
%2Fwww.bmaiscompet.com.br%2Fdownload_arquivos.asp%3Fid_arquivo%3D5E89DC0F-
D23F-4717-826F-
7621A5D00D85&ei=RI4MVOT8Aafe8AHA74DIDw&usg=AFQjCNFH4q0-
cWsp3wzaKf5GEKF1FYP3og&bvm=bv.74649129,d.b2U>. Acesso em 06 de setembro de 
2014.

PORTAL BRASIL.(2014).Governo sanciona lei que antera Simples Nacional.Disponível 
em< http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2014/08/presidenta-sanciona-lei-
complementar-147-2014 >. Acesso em 04 de outubro de 2014.



50

RECEITA FEDERAL DO BRASIL (2014). Simples Nacional principais alterações 
promovidas pela LC 147/2014. Disponível em < 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Noticias/NoticiaCo. aspx?id=327ed05e-
3e1c-4300-89b2-e2b6bcb26b2b > Acesso em 04 de outubro de 2014.

ROSÁRIO, Helena Coelho do.(2012).Viabilidade de substituir regime tributário de indústria 
Simples para Presumido. Disponível em <http://www.uniedu.sed.sc.gov.br/wp-
content/uploads/2014/01/Helena-Coelho-do-Rosario.pdf> Acesso em 01 de dezembro de 2014

SANTOS, Carlos José Giudice dos. (2014). Tipos de Pesquisa. Disponível 
em:<http://gephisnop.weebly.com/uploads/2/3/9/6/23969914/tipos_de_pesquisa.pdf>. Acesso 
em 16 de Setembro de 2014.

SILVA, Adilson Alves da. (2014).  Planejamento Tributário Eficaz Resulta em um Bom 
Resultado  para a Empresa. Disponível em: 
<http://www.cpgls.ucg.br/ArquivosUpload/1/File/V%20MOSTRA%20DE%20PRODUO
%20CIENTIFICA/DIREITO/1-.PDF>. Acesso em 06 de setembro de 2014.

SOUZA, Luciane Regina Braçaroto; PAVÂO, Ana Celli. (2014). A Necessidade do 
Planejamento Tributário Visando a Redução dos Custos nas Organizações. Disponível em: 
<https://www.inesul.edu.br/revista/arquivos/arq-idvol_19_1346771456.pdf>. Acesso em 06 
de setembro de 2014.

VICECONTI, Paulo; et al. Contabilidade Avançada e Análise das Demonstrações Contábeis. 
16  ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

ZANGIROLAMI,Andréia. (2010) Planejamento Tributário:Estudo realizado em uma 
empresa que atua  no ramo de comércio varejista de combustíveis. Disponível em 
<http://bibliodigital.unijui.edu.br:8080/xmlui/bitstream/handle/123456789/684/TCC%20-
%20PLANEJAMENTO%20TRIBUT%C3%81RIO.pdf?sequence=1>  Acesso em 01 de 
dezembro de 2014



51

ANEXOS

Anexo I: Base de Cálculo Lucro Presumido

Espécies de Atividades: Percentuais Sobre
a Receita

Revenda a varejo de combustíveis e gás natural 1,6%

·      Venda de mercadorias ou produtos

·      Transporte de cargas

·      Atividades  imobiliárias  (compra,  venda,  loteamento,  incorporação  e
construção de imóveis)

·      Serviços hospitalares

·      Atividade Rural

·      Industrialização com materiais fornecidos pelo encomendante

·      Outras atividades não especificadas (exceto prestação de serviços)

8 %

·      Serviços de transporte (exceto o de cargas)

·      Serviços gerais com receita bruta até R$ 120.000/ano – ver nota (1)

16%

·      Serviços  profissionais  (Sociedades Simples  -  SS,  médicos,  dentistas,
advogados, contadores, auditores, engenheiros, consultores, economistas,
etc.)

·      Intermediação de negócios

·      Administração, locação ou cessão de bens móveis/imóveis ou direitos

·      Serviços  de  construção  civil,  quando  a  prestadora  não  empregar
materiais  de sua propriedade nem se responsabilizar pela execução da
obra (ADN Cosit 6/97).

·      Serviços  em  geral,  para  os  quais  não  haja  previsão  de  percentual
específico

32% 
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Comercialização de veículos usados ver nota (2)

No caso de exploração de atividades diversificadas, será aplicado sobre a
receita bruta de cada atividade o respectivo percentual

1,6 a 32%

 

Fonte: Receita Federal do Brasil (2014, s.p)
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Anexo II: Alíquotas Anexo VI Simples Nacional

Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota
IRPJ, PIS/Pasep, CSLL
,Cofins e CPP

ISS

De R$ 0,00 a R$ 180.000,00 16,93% 14,93% 2,00%

De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 17,72% 14,93% 2,79%

De R$ 360.000,01 a R$ 540.000,00 18,43% 14,93% 3,50%

De R$ 540.000,01 a R$ 720.000,00 18,77% 14,93% 3,84%

De R$ 720.000,01 a R$ 900.000,00 19,04% 15,17% 3,87%

De R$ 900.000,01 a R$ 1.080.000,00 19,94% 15,71% 4,23%

De R$ 1.080.000,01 a R$ 1.260.000,00 20,34% 16,08% 4,26%

De R$ 1.260.000,01 a R$ 1.440.000,00 20,66% 16,35% 4,31%

De R$ 1.440.000,01 a R$ 1.620.000,00 21,17% 16,56% 4,61%

De R$ 1.620.000,01 a R$ 1.800.000,00 21,38% 16,73% 4,65%

De R$ 1.800.000,01 a R$ 1.980.000,00 21,86% 16,86% 5,00%

De R$ 1.980.000,01 a R$ 2.160.000,00 21,97% 16,97% 5,00%

De R$ 2.160.000,01 a R$ 2.340.000,00 22,06% 17,06% 5,00%

De R$ 2.340.000,01 a R$ 2.520.000,00 22,14% 17,14% 5,00%

De R$ 2.520.000,01 a R$ 2.700.000,00 22,21% 17,21% 5,00%

De R$ 2.700.000,01 a R$ 2.880.000,00 22,21% 17,21% 5,00%

De R$ 2.880.000,01 a R$ 3.060.000,00 22,32% 17,32% 5,00%

De R$ 3.060.000,01 a R$ 3.240.000,00 22,37% 17,37% 5,00%

De R$ 3.240.000,01 a R$ 3.420.000,00 22,41% 17,41% 5,00%

De R$ 3.420.000,01 a R$ 3.600.000,00 22,45% 17,45% 5,00%

            Fonte: Receita federal do Brasil (2014, s.p)

http://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/csll
http://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/cofins
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